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durante o qual as acções adquiridas ficarão
sujeitas ao regime de indisponibilidade previsto
no artigo 4.o do presente diploma;

d) Fixará o preço unitário de venda das acções da
GALP.

Artigo 4.o

Regime de indisponibilidade

1 — As acções adquiridas no âmbito da 2.a fase de
reprivatização ficarão sujeitas ao regime de indisponi-
bilidade previsto nos números seguintes, por prazo a
estabelecer na resolução do Conselho de Ministros refe-
rida no artigo anterior.

2 — Durante o prazo estabelecido, as acções da
GALP não poderão ser alienadas, nem oneradas, nem
objecto de promessa de alienação ou oneração, sob pena
de nulidade dos actos que visem tal alienação ou
oneração.

3 — Durante o prazo estabelecido, não poderão tam-
bém ser celebrados negócios pelos quais os titulares das
acções se obriguem a exercer os direitos de voto ine-
rentes às acções em causa em determinado sentido.

4 — Os Ministros das Finanças e da Economia pode-
rão, mediante despacho conjunto, a requerimento dos
interessados, autorizar a celebração dos negócios pre-
vistos nos n.os 2 e 3 em casos devidamente justificados
e desde que não sejam postas em causa as obrigações
assumidas para com a GALP pelo adquirente ou adqui-
rentes, no âmbito das parcerias estratégicas, nem a rea-
lização dos objectivos da reprivatização da GALP.

Artigo 5.o

Delegação de competências

São delegados no Ministro das Finanças, com a facul-
dade de subdelegar no Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças, os poderes bastantes para determinar
as condições acessórias e praticar os actos de execução
que se mostrem necessários à concretização da 2.a fase
de reprivatização.

Artigo 6.o

Isenção de taxas

As transmissões de acções da GALP ao abrigo do
presente diploma ficam isentas do pagamento de taxa
de operações fora de bolsa.

Artigo 7.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 3
de Fevereiro de 2000. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Joaquim Augusto Nunes Pina Moura — Joa-
quim Augusto Nunes Pina Moura.

Promulgado em 17 de Fevereiro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 18 de Fevereiro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 22/2000

de 1 de Março

O Decreto-Lei n.o 216/99, de 15 de Junho, estabelece
as condições e regras aplicáveis à aprovação e ao registo
de certos estabelecimentos e intermediários no sector
da alimentação animal, transpondo para a ordem jurí-
dica interna a Directiva n.o 95/69/CE, do Conselho, de
22 de Dezembro.

A referida directiva bem como o diploma que a trans-
põe para o direito interno estabelecem regras relativas
às condições de aprovação e registo dos estabelecimen-
tos e intermediários no sector da alimentação animal
situados na Comunidade, pelo que devem ser adoptadas
disposições equivalentes no que respeita à aprovação
e ao registo de estabelecimentos situados em países
terceiros.

Por isso, foi aprovada a Directiva n.o 98/51/CE, da
Comissão, de 9 de Julho, que visa assegurar que tais
estabelecimentos situados em países terceiros observem
condições, pelo menos, equivalentes às adoptadas para
os estabelecimentos situados no espaço comunitário, por
forma a assegurar que os produtos deles provenientes
não constituam risco para a saúde humana, para a saúde
animal e para o ambiente.

Procurando não suspender as trocas comerciais com
países terceiros, foram tomadas medidas transitórias
com vista à mudança do antigo para o novo sistema
de autorização de importações.

Importa, pois, que sejam adoptadas medidas unifor-
mes com vista à tipificação de modelos, quer para o
registo dos estabelecimentos e intermediários aprovados
e elaboração das respectivas listas, bem como quanto
à estrutura do formato, quer do número de aprovação,
quer do número de registo dos estabelecimentos e
intermediários.

Assim, importa transpor para o direito interno as dis-
posições comunitárias constantes da Directiva
n.o 98/51/CE, da Comissão, de 9 de Julho, que estabelece
determinadas normas de execução da Directiva
n.o 95/69/CE, do Conselho, de 22 de Dezembro, que,
por sua vez, estabelece as condições e regras aplicáveis
à aprovação e ao registo de certos estabelecimentos e
intermediários no sector da alimentação animal.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da
Constituição, o Governo decreta, para valer como lei
geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Entrada em circulação de produtos provenientes
de países terceiros

1 — A importação de produtos destinados à alimen-
tação animal provenientes de países terceiros apenas
pode ser autorizada pela Direcção-Geral das Alfândegas
e dos Impostos Específicos sobre o Consumo
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(DGAIEC), depois de ouvida a Direcção-Geral de Vete-
rinária (DGV), se obedecer às seguintes condições:

a) Forem provenientes de estabelecimentos apro-
vados de acordo com o procedimento comu-
nitário e que coloquem em circulação:

i) Aditivos dos grupos dos antibióticos, coc-
cidiostáticos e outras substâncias de efei-
tos específicos, factores de crescimento,
vitaminas, pró-vitaminas e substâncias de
efeito análogo quimicamente bem defi-
nidas, oligoelementos, enzimas, micror-
ganismos, caratenóides e xantófilas e do
grupo das substâncias com efeitos antio-
xidantes, com teor máximo fixado;

ii) Produtos proteicos obtidos a partir de
microrganismos pertencentes aos grupos
das bactérias, leveduras, algas, fungos
inferiores (bolores), com excepção das
leveduras cultivadas em substractos de
origem animal ou vegetal, ou co-produtos
de fabrico de ácidos aminados por fer-
mentação, ácidos aminados, seus sais, e
análogos hidroxilados dos ácidos ami-
nados;

iii) Pré-misturas obtidas a partir dos grupos
de aditivos mencionados na subalínea i);

iv) Alimentos compostos contendo pré-mistu-
ras obtidas a partir de aditivos dos grupos
mencionados na subalínea i) ou produtos
proteicos mencionados na subalínea ii);

b) Forem provenientes de estabelecimentos regis-
tados de acordo com o procedimento comuni-
tário e que coloquem em circulação:

i) Aditivos para os quais tenha sido fixado
um teor máximo fixado e que não estejam
incluídos nos grupos dos antibióticos,
coccidiostáticos e outras substâncias de
efeitos específicos, factores de cresci-
mento, vitaminas, pró-vitaminas e subs-
tâncias de efeito análogo quimicamente
bem definidas, oligoelementos, enzimas,
microrganismos, carotenóides e xantófi-
las e do grupo das substâncias de efeitos
antioxidantes, para as quais tenha sido
fixado um teor fixado;

ii) Pré-misturas que contenham aditivos dos
grupos das vitaminas, pró-vitaminas e
substâncias de efeito análogo quimica-
mente bem definidas, com excepção das
vitaminas A e D, dos oligoelementos,
com excepção do cobre e selénio, dos
carotenóides, xantófilas, enzimas e
microrganismos e dos antioxidantes que
não tenham um teor máximo fixado;

iii) Alimentos compostos que contenham
pré-misturas obtidas a partir de aditivos
dos grupos constantes da subalínea ii).

2 — Os estabelecimentos referidos nas alíneas a) e
b) do número anterior enquanto não constarem das listas
a adoptar comunitariamente têm de dispor de um repre-
sentante estabelecido na Comunidade Europeia.

Artigo 2.o

Representantes de estabelecimentos situados
em países terceiros

1 — Os representantes referidos no n.o 2 do artigo 1.o
que pretendam exercer a sua actividade pela primeira
vez devem, a partir da entrada em vigor do presente
diploma, apresentar à DGV uma declaração conforme
o anexo D ao presente diploma, do qual faz parte inte-
grante, em como se comprometem a:

a) Assegurar que o estabelecimento em causa
observa as condições mínimas exigidas pelo
Decreto-Lei n.o 216/99, de 15 de Junho, que
estabelece as condições e regras aplicáveis à
aprovação e ao registo de certos estabelecimen-
tos e intermediários no sector da alimentação
animal;

b) Manter um registo dos produtos referidos nas
alíneas a) e b) do n.o 1 do artigo 1.o que os
estabelecimentos que representam fizeram
entrar em circulação na Comunidade, em con-
formidade com as disposições aplicáveis previs-
tas no anexo ao Decreto-Lei n.o 216/99, de 15
de Junho.

2 — O nome e o endereço do representante estabe-
lecido na Comunidade devem figurar junto do nome
e endereço do fabricante, no número oficial de apro-
vação e na lista referidos no artigo 4.o do presente
diploma.

Artigo 3.o

Proibição de entrada em circulação na Comunidade
de produtos provenientes de países terceiros

A DGV não conferirá a necessária autorização de
colocação em livre prática de produtos provenientes de
um estabelecimento situado num país terceiro, ficando
assim habilitada a DGAIEC a proibir a colocação em
livre circulação na Comunidade dos produtos provenien-
tes de estabelecimentos em que:

a) O respectivo representante na Comunidade não
observe as condições referidas nas alíneas a)
e b) do n.o 1 do artigo 2.o do presente diploma;

b) O estabelecimento ou o seu representante na
Comunidade deixe de observar uma condição
essencial aplicável às suas actividades detectada
aquando:

i) Dos controlos dos produtos importados
decorrentes da aplicação dos artigos 16.o
e 17.o do Decreto Lei n.o 245/99, de 28
de Junho, que estabelece os princípios
relativos à organização dos controlos ofi-
ciais no domínio da alimentação animal;

ii) Da inspecção no local efectuada por peri-
tos comunitários;

c) Não se proceder à rectificação do procedimento
incorrecto detectado no prazo máximo de 120 dias
após a data da sua notificação.

Artigo 4.o

Número oficial de aprovação e número de registo
de estabelecimentos e intermediários

O registo do número oficial de aprovação atribuído
aos estabelecimentos e intermediários por força da apli-
cação do n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 216/99,
de 15 de Junho, bem como a lista prevista no n.o 1
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do artigo 20.o do mesmo diploma legal, referente a esta-
belecimentos e intermediários registados ao abrigo dos
seus artigos 13.o e 16.o, devem ser elaborados de acordo
com os modelos constantes, respectivamente, dos ane-
xos A e B ao presente diploma, do qual fazem parte
integrante.

Artigo 5.o

Formato a observar na atribuição do número oficial
de aprovação e de registo

O número oficial de aprovação e o número de registo
constantes da lista de estabelecimentos e intermediários
aprovados e registados referidos no artigo anterior
devem observar o formato previsto no anexo C ao pre-
sente diploma, do qual faz parte integrante.

Artigo 6.o

Disposição transitória

Os representantes referidos no n.o 2 do artigo 1.o
que se encontrem em actividade à data da entrada em

vigor do presente diploma poderão prossegui-la desde
que apresentem a declaração referida no n.o 1 até 60 dias
após a data da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6
de Janeiro de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Joaquim Augusto Nunes Pina Moura — Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura — Luís Manuel Capoulas
Santos.

Promulgado em 17 de Fevereiro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 18 de Fevereiro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ANEXO A

Registo de estabelecimentos/intermediários aprovados

1 2 3 4 5 6

Número de aprovação Código de actividade (1) Nome ou firma (2) Endereço (3) Notas relativas ao artigo 13.o
da Directiva n.o 70/524/CEE Observações

Não aplicável na legislação
nacional.

(1) A — estabelecimentos que fabriquem aditivos dos grupos dos antibióticos, coccidios-
táticos e outras substâncias de efeitos específicos, factores de crescimento, vitaminas, pró-
-vitaminas e substâncias de efeito análogo quimicamente bem definidas, oligoelementos,
enzimas, microrganismos, carotenóides e xantófilas e do grupo das substâncias com efeitos
antioxidantes, com teor máximo fixado e produtos proteicos obtidos a partir de micror-
ganismos pertencentes ao grupo das bactérias, leveduras, algas, fungos inferiores (bolores),
com excepção das leveduras cultivadas em substractos de origem animal ou vegetal, co-pro-
dutos do fabrico de ácidos aminados e seus sais e análogos hidroxilados dos ácidos aminados.

B — estabelecimentos que fabriquem pré-misturas preparadas a partir de aditivos dos
grupos dos antibióticos, coccidiostáticos e outras substâncias de efeitos específicos, factores
de crescimento, vitaminas A e D do grupo das vitaminas, pró-vitaminas e substâncias de
efeito análogo quimicamente bem definidas e cobre e selénio do grupo dos oligoelementos.

C — estabelecimentos que fabriquem alimentos compostos que contenham pré-misturas
preparadas a partir dos produtos indicados em A.

D — estabelecimentos que fabriquem alimentos compostos que contenham pré-misturas
preparadas a partir dos produtos referidos em A, para satisfazer, exclusivamente, as neces-
sidades da sua exploração.

E — estabelecimentos que fabriquem alimentos compostos a partir de matérias-primas
com teores elevados em substâncias ou produtos indesejáveis, listados na Portaria n.o 1107/89,
de 27 de Dezembro.

F — estabelecimentos que fabriquem alimentos compostos a partir de matérias-primas
com teores elevados em substâncias ou produtos indesejáveis, listados na Portaria n.o 1107/89,
de 27 de Dezembro, para satisfazer, exclusivamente, as necessidades da sua exploração.

I — intermediários que coloquem em circulação:

a) Aditivos dos grupos dos antibióticos, coccidiostáticos e outras substâncias de efeitos
específicos, factores de crescimento, vitaminas, pró-vitaminas e substâncias de
efeito análogo quimicamente bem definidas, oligoelementos, enzimas, microrga-
nismos, carotenóides e xantófilas e do grupo das substâncias com efeitos antio-
xidantes, com um teor máximo fixado, bem como produtos proteicos obtidos a
partir de microrganismos pertencentes ao grupo das bactérias, leveduras, algas,
fungos inferiores (bolores), com excepção das leveduras cultivadas em substractos
de origem animal ou vegetal, co-produtos do fabrico de ácidos aminados por
fermentação, ácidos aminados e seus sais e análogos hidroxilados dos ácidos
aminados;

b) Pré-misturas preparadas a partir de aditivos dos grupos dos antibióticos, coc-
cidiostáticos e outras substâncias de efeitos específicos, factores de crescimento,
vitaminas, pró-vitaminas e substâncias de efeito análogo quimicamente bem defi-
nidas, oligoelementos, enzimas, microrganismos, caratenóides e xantófilas e do
grupo das substâncias com efeitos antioxidantes, com um teor máximo fixado,
produtos proteicos obtidos a partir de microrganismos pertencentes aos grupos
das bactérias, leveduras, algas, fungos inferiores (bolores) com excepção das leve-
duras cultivadas em substractos de origem animal ou vegetal, co-produtos do
fabrico de ácidos aminados por fermentação, ácidos aminados e seus sais e análogos
hidroxilados dos ácidos aminados.

(2) Nome do estabelecimento/intermediário e do seu representante.
(3) Endereço do estabelecimento/intermediário e do seu representante.

ANEXO B

Lista dos estabelecimentos/intermediários registados

1 2 3 4 5 6

Número de registo Código de actividade (1) Nome ou firma (2) Endereço (3) Notas relativas ao artigo 13.o
da Directiva n.o 70/524/CEE Observações

Não aplicável na legislação
nacional.

(1) A — estabelecimentos que fabriquem, com vista à sua entrada em circulação, aditivos
para os quais tenha sido fixado um teor máximo e que não estejam incluídos nos grupos
dos antibióticos, coccidiostáticos e outras substâncias de efeitos específicos, factores de cres-
cimento, vitaminas, pró-vitaminas e substâncias de efeito análogo quimicamente bem defi-
nidas, oligoelementos, enzimas, microrganismos, carotenóides e xantófilas bem como no
grupo das substâncias com efeitos antioxidantes, para os quais tenha sido fixado um teor
máximo.

B — estabelecimentos que fabriquem com vista à sua entrada em circulação pré-misturas
preparadas a partir de aditivos dos grupos das vitaminas, pró-vitaminas e substâncias de
efeito análogo quimicamente bem definidas, com excepção das vitaminas A e D, dos oli-
goelementos, com excepção do cobre e selénio dos carotenóides, xantófilas, enzimas e C
microrganismos e dos antioxidantes que não tenham um teor máximo fixado.

C — estabelecimentos que fabriquem, com vista à sua entrada em circulação, que con-
tenham pré-misturas obtidas a partir de produtos dos grupos indicados em A.

D — estabelecimentos que fabriquem alimentos compostos que contenham pré-misturas
preparadas a partir dos produtos referidos em A, destinados a satisfazer, exclusivamente,
as necessidades da sua exploração.

I — intermediários que coloquem em circulação:

a) Aditivos para os quais tenha sido fixado em teor máximo e que não estejam
incluídos nos grupos dos antibióticos, coccidiostáticos e outras substâncias de efei-
tos específicos, factores de crescimento, vitaminas, pró-vitaminas e substâncias
de efeito análogo quimicamente bem definidas, oligoelementos, enzimas, micror-
ganismos, carotenóides e xantófilas bem como no grupo das substâncias com efeitos
antioxidantes, para os quais tenha sido fixado um teor máximo;

b) Pré-misturas preparadas a partir de aditivos dos grupos das vitaminas, pró-
-vitaminas e substâncias de efeito análogo quimicamente bem definidas, com excep-
ção das vitaminas A e D, dos oligoelementos, com excepção do cobre e selénico
dos carotenóides, xantófilas, enzimas e microrganismos e dos antioxidantes que
não tenham um teor máximo fixado.

(2) Nome do estabelecimento/intermediário e do seu representante.
(3) Endereço do estabelecimento/intermediário e do seu representante.
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ANEXO C

Número de aprovação e registo

Os números de aprovação e registo referidos no
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 216/99, de 15 de Junho,
devem observar o seguinte formato:

a) Caracter a se o estabelecimento ou interme-
diário estiver aprovado;

b) Código ISO do Estado membro ou do país ter-
ceiro em que o estabelecimento ou intermediá-
rio está situado;

c) Número nacional de referência, comportando
até oito caracteres alfanuméricos.

ANEXO D

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 7/2000/M
Regula a actividade de assistência em escala ao transporte aéreo

nos aeródromos regionais e altera a estrutura do sistema de
taxas a cobrar pela utilização do domínio público aeroportuário.

Com a publicação do Decreto-Lei n.o 275/99, de 23
de Julho, pelo qual se efectuou a transposição da Direc-
tiva n.o 96/67/CE, do Conselho, e, consequentemente,
a liberalização da actividade de assistência em escala
(handling), houve necessidade de alterar a estrutura do
sistema de taxas a cobrar como contrapartida pela uti-
lização do domínio público aeroportuário.

Por tal motivo foram publicados o Decreto-Lei
n.o 280/99, de 26 de Julho, e o Decreto Regulamentar

n.o 12/99, de 30 de Julho, pelos quais foram, respec-
tivamente, alterado o Decreto-Lei n.o 102/90, de 21 de
Março, e revogado o Decreto Regulamentar n.o 38/91,
de 29 de Julho.

Com a publicação do Decreto Regulamentar
n.o 12/99, face às novas realidades introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 275/99 e 280/99, o elenco e a forma
de quantificação das taxas aplicáveis pela utilização do
domínio público aeroportuário foram substancialmente
alterados.

Por a existência de taxas diversas das praticadas nos
restantes aeroportos e aeródromos nacionais ser sus-
ceptível de provocar transtornos aos operadores e, con-
sequentemente, um decréscimo do tráfego aeroportuá-
rio nos aeroportos da Região Autónoma da Madeira,
urge, em atenção à salvaguarda do interesse específico
da Região, harmonizar o sistema de taxação do domínio
público aeroportuário.

Assim:
A Assembleia Legislativa Regional da Madeira

decreta, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.o 1
do artigo 227.o da Constituição e na alínea c) do n.o 1
do artigo 37.o da Lei n.o 130/99, de 21 de Agosto, o
seguinte:

CAPÍTULO I

Das disposições fundamentais

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

O presente diploma aplica-se à ocupação de terrenos,
edificações ou outras instalações assim como ao exer-
cício de qualquer actividade na área dos aeroportos e
aeródromos situados na Região Autónoma da Madeira.

Artigo 2.o

Objecto

O uso privativo dos bens e equipamentos do domínio
público da Região nos espaços aeroportuários e o exer-
cício de quaisquer actividades neles desenvolvidas estão
sujeitos a licenciamento e ao pagamento de taxas.

Artigo 3.o

Definições

Para efeitos do presente diploma, considera-se:

1) Ligações aéreas — as ligações que se classificam
em:

a) Internacionais — ligações que se efec-
tuem entre o território nacional e o ter-
ritório de outro ou outros Estados, ou
ligações que se efectuem entre territórios
de dois ou mais Estados, utilizando os
aeroportos ou aeródromos nacionais em
escalas comerciais;

b) Domésticas — ligações entre aeroportos
ou aeródromos situados no território
nacional;

2) Classificação de voos:

a) Voos locais — os realizados dentro da
zona de controlo do aeroporto ou aeró-


